
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO
CAMPUS SÃO VICENTE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 12/2017 (SRP) REPUBLICAÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) INSTITUTO FEDERAL DE EDU-
CAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO - IFMT - Campus São Vicente, por meio
da Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 03 de 16 de janeiro de 2017,
sediado(a) Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente da Serra, Município de Campo Verde-
MT, comunica aos interessados que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, para EXECU-
ÇÃO INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, na modalidade PREGÃO, na
forma  ELETRÔNICA,  pelo  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS,  nos  termos  do  Decreto  nº
2.271/1997, do Decreto nº 3.555 de 08.08.2000, da Lei 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº
5.450, de 31/05/2005, da Lei Complementar 123/2006, do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013,
atualizado, da Instrução Normativa nº 02/2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Infor-
mação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atualizada, e subsidiariamente e,
subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, atualizada, e demais normas pertinentes.

RETIRADA DESTE EDITAL - O download deste Edital está disponível gratuitamente na seguinte
páginas da Internet: www.comprasgovernamentais.gov.br, www.svc.ifmt.edu.br, por e-mail
(cpl@svc.ifmt.edu.br) ou na sede do IFMT - Campus São Vicente, situado na Rodovia BR 364,
Km 329, Vila de São Vicente, Município de Campo Verde - MT, mediante a entrega de 01 (um)
CD/DVD ROM virgem para gravação.

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES

1.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada conforme
indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

1.2.  Todas  as  referências  de  tempo estabelecidas  neste  Edital,  no  aviso  e  durante  a
sessão  pública  observarão  obrigatoriamente o  horário  de Brasília-DF  e,  desta  forma,
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

PROCESSO Nº 23197.021010.2015-19

PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA: da data da publicação do aviso até o horário limite

de início da sessão pública, quando se dará a abertura das propostas.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23/10/2017.

HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10:00 horas (horário de Brasília).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG: 158335 – IFMT - Campus São Vicente

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:prpb-cpl@prrpb.mpf.mp.br
http://www.svc.ifmt.edu.br/


1.3.  Não  ocorrendo  expediente  ou  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2. OBJETO

2.1. O  REGISTRO DE  PREÇOS para  contratação  futura  de  empresa  especializada  na
prestação  de  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  em  aparelhos
condicionadores de ar tipo split e de janela, bem como, serviços de instalação e/ou
desinstalação e reinstalação dos mesmos, com fornecimento e substituição de  peças e
componentes novos e originais, quando necessário, pertencentes ao IFMT - Campus
São Vicente e Campi PARTICIPANTES, de acordo com as especificações, condições de
prestação  dos  serviços  constantes  no ANEXO  I (Termo  de  Referência)  e  demais
condições descritas neste Edital.

2.2.  ÓRGÃO  GERENCIADOR:  IFMT  -  Campus  São  Vicente:  UASG  158335,  Situado  à
Rodovia BR 364, KM 329, Vila de São Vicente, Município de Campo Verde - MT.

2.2.1. São participantes desta licitação:

UASG 158972 - IFMT - Alta Floresta - Rua A, Bairro: Setor A, 198, Primeiro Andar - CEP:
78580-000, Telefone: (66) 3512-7000, Alta Floresta / MT.

UASG 158950 - IFMT - Campus Guarantã do Norte - Rua Cambará nº 1.145, Centro - CEP:
78520-000, Telefone: (65) 9649-9668, Guarantã do Norte / MT.

UASG – 158493 - IFMT -  Campus Juína - Linha J, s/n - CEP: 78320-000, Telefone: (66)
3566-7300, Juína / MT.

2.3. São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Proposta;
ANEXO III - Minuta de Contrato;
ANEXO IV – Declaração de Regularidade
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços.

2.4. As D  eclarações de que tratam as alíneas “c”, “d”, “e” e “f” do item 8.1 terão o seu
preenchimento  obrigatório  em  campo  próprio  do  sistema
COMPRASGOVERNAMENTAIS.

2.5.  O endereço dos imóveis onde serão prestados os serviços encontram-se no Termo
de Referência, Item 7.1. e 2.2.1 deste Edital

2.7. Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  deste  objeto
descritas  no  sistema  comprasgovernamentais  e  as  especificações  e  descrições
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O  registro  de  preços será  formalizado por  intermédio  de  ATA DE  REGISTRO DE
PREÇOS, na forma da minuta constante do  ANEXO V, e nas condições previstas neste
Edital.

3.2. O  Sistema  de  Registro  de  Preços  (SRP)  é  um  conjunto  de  procedimentos  para
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens,  para
contratações futuras, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos



certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços.
Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram
a  Ata,  sem,  no  entanto,  estarem  necessariamente  obrigados  a  contratar  com  os
fornecedores vencedores do certame.

3.3. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento
vinculativo, obrigacional,  com característica de compromisso para futura contratação,
em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas
apresentadas,  cuja validade não será superior a  12 (doze) meses,  incluídas eventuais
prorrogações, tornando-os disponíveis a todos os órgãos integrantes da referida ata ou a
órgãos  não  participantes,  para  que,  caso  o  desejem,  efetuem  suas  aquisições  nas
quantidades julgadas necessárias e nos mesmos preços registrados no certame.

3.4.   A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  que  não  tenha  participado do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei
nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013..

3.5.  Caberá  ao fornecedor  beneficiário  da  Ata  de Registro  de Preços,  observadas  as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.6. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  cem  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do
instrumento  convocatório  e  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.7.  As adesões à ata de registro de preços são limitadas,  na totalidade,  ao máximo
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão  gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do  número  de  órgãos  não
participantes que eventualmente aderirem.

3.8. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança
do  cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a
aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.

3.9.1.  Caberá ao órgão gerenciador autorizar,  excepcional e justificadamente, a
prorrogação  do  prazo  para  efetivação  da  contratação,  respeitado  o  prazo  de
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

3.10. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto
necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade
total para o item.

3.11. Quando das  contratações  decorrentes  do  registro  de  preços  será  respeitada  a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata.



3.12. Caberá ao órgão gerenciador aplicar as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório, do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas obrigações.

3.12.1. Compete  ao  órgão  participante  ou  não  participante  (“carona”)  os  atos
relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações
contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.

3.13. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no
mercado.

3.14. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93, o IFMT - Campus São Vicente, se julgar conveniente, poderá
optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

3.15. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições
do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a fornece-
dora beneficiária registrada será convocada pelo IFMT - Campus São Vicente para a devi-
da alteração do valor registrado em Ata.”.

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade
compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e
seus anexos, devendo:

4.1.1. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente;

4.1.2. Remeter,  no  prazo  estabelecido,  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  via
internet, a sua proposta de preços;

4.1.3. Responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,
assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos
praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  provedor  do
sistema ou ao  órgão  promotor  da  licitação  responsabilidade por eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.1.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório,
responsabilizando-se  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,
bem como acompanhar  todos  os  atos  pertinentes  ao  Pregão até  o  momento  da
homologação do certame;

4.1.5. Comunicar  imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso;

4.1.6.  Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do
pregão na forma eletrônica; e

4.1.20. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio.

4.2. O Pregão será conduzido pelo IFMT - Campus São Vicente, através do seu Pregoeiro,
com apoio técnico e operacional do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
representado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, que atuará



como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

4.3. A participação no Pregão dar-se-á por  meio de digitação da senha privativa  do
licitante  e  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico.  Incumbe  ao  licitante
providenciar o seu credenciamento no SICAF.

4.4. Como requisito para a participação no Pregão, os licitantes deverão declarar em
modelo  próprio  do  sistema  eletrônico  que  cumprem  plenamente  os  requisitos  de
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório.

4.4.1 Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará
o licitante às sanções previstas no presente Edital.

4.5. Não poderão participar deste Pregão:

4.5.1.  Entidades estrangeiras que não tenham representação legal  no Brasil  com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.5.2. Empresas que se encontrem sob falência,  de dissolução, de fusão, de cisão
incorporação, concurso de credores, dissolução e liquidação;

4.5.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a
Administração Pública,  desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial  da
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou,
bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação
em licitação e impedimento de contratar com o IFMT - Campus São Vicente;

4.5.3.1. Será, também, realizada verificação de existência de registros impeditivos
no Cadastro Nacional de empresas inidôneas e suspensas – CEIS da Controladoria
Geral  da União,  no Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal  de Contas  da
União  e  no  Cadastro  Nacional  de  condenações  cíveis  por  improbidade
administrativa do Conselho Nacional de Justiça, conforme determinação do item
9.5.1.5 do Acórdão TCU nº 1793/2011-Plenário;

4.5.4. Empresas prestadoras de serviços das quais membro ou servidor ocupante de
cargo  de  direção,  chefia  e  assessoramento  do  IFMT,  ou  ainda  seu  cônjuge,
companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro
grau, sejam sócios, gerentes ou diretores. 

4.5.5. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada por este
Campus;

4.5.6. Cooperativas de mão de obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado
entre o Ministério Público do Trabalho e a União; e

4.5.7  Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

4.6. A licitante e seu representante legal deverão estar previamente credenciados junto
ao órgão provedor, no prazo de  três dias úteis  antes da data da realização do pregão,
não podendo, em hipótese alguma, pessoa (física ou jurídica), mesmo que credenciada
por processo legal, representar mais de uma empresa nesta licitação.

4.6.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem participar
do certame com os benefícios da Lei complementar nº 123/06 deverão manifestar
sua intenção em campo próprio do sistema eletrônico.

4.20.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal  e  intransferível,  para  acesso  ao  sistema  eletrônico  ao  site:
www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.8. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.

4.9.  O  uso  da  senha  de  acesso  pela  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,

http://www.comprasnet.gov.br/


incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao provedor do sistema ou o IFMT - Campus São Vicente a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA LICITAÇÃO

5.1. Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá declarar
em modelo  próprio  do  sistema eletrônico  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.

5.2. A  participação  no  Pregão  Eletrônico  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha
privativa do licitante e subsequente encaminhamento das propostas de preços (proposta
de  preço  padrão  do  sistema)  a  partir  da  publicação  do  aviso  no  site
www.comprasgovernamentais.gov.br    até  a  data  e  hora  marcadas  para  abertura  da
sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

5.3. No dia e hora previstos no item 1.2 do presente edital terá início a sessão pública do
Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará a conformidade das propostas com os
requisitos estabelecidos no edital. Caso constate irregularidade, promoverá a exclusão
da proposta. Uma vez executado este procedimento, o Pregoeiro fará a divulgação das
propostas classificadas, ordenadas automaticamente pelo sistema, sendo que somente
estas participarão da fase de lance.

5.4.  A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

5.5. Até  a  abertura  da  sessão,  as  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta
anteriormente apresentada.

5.5.1. Não será admitida a desistência injustificada da proposta/lance, após o INÍCIO
ou o ENCERRAMENTO da fase de lances.

5.5.2. EXCEPCIONALMENTE,  poderá  ser  acatado  o  pedido  de  desistência  da
proposta/lance,  em razão  de  motivo  justificado pela  licitante,  decorrente  de  fato
superveniente, e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

5.5.3.  Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem
5.5.2 acima, a LICITANTE DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas
no item 18 deste Edital.

5.5.4. O  não  encaminhamento  da  documentação  afeta  a  proposta  e  a
documentação  de  habilitação,  após  a  convocação  pelo  Pregoeiro(a),  conforme
prazo  estipulado  no  edital,  caracteriza  desistência  para  fins  de  aplicação  das
penalidades cabíveis, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a União,
previsto no item 18 deste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6. DA PROPOSTA DE PREÇO
6.1. Para formular e encaminhar a proposta de preços, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico (proposta de preço padrão do sistema), a licitante deverá estar
ciente e levar em consideração, além das especificações e condições estabelecidas
neste  Edital,  notadamente  no  Anexo  I,  o  atendimento  dos  requisitos  abaixo
apresentados.  Esclarecemos  que,  no  início  da  sessão  do  Pregão,  os  campos  do
sistema eletrônico que o Pregoeiro tem acesso são os da Descrição Detalhada do
Objeto, Quantidade e Preço. Os campos, Fabricante e Fornecedor são visualizados
após concluída toda a fase de lances.

http://www.comprasnet.gov.br/


6.2.  A  proposta  a  ser  encaminhada  eletronicamente  deverá  especificar
detalhadamente  o  objeto,  contemplando  as  principais  especificações  técnicas,
quantidade e preços expressos em real, com no máximo duas casas após a vírgula,
com  o  preenchimento  correto  das  informações  em cada  campo  determinado no
sistema eletrônico, para execução nas condições e locais conforme consta no Anexo I
deste Edital.
6.2.1. A licitante deverá apresentar lances somente para os itens de SERVIÇOS.
6.2.2.  Para os itens das PEÇAS e UNIDADES, os valores devem ser os mesmos do
Quadro de Especificações Mínimas, devendo estes serem apresentados na proposta
e mantidos durante a sessão.
6.3.  A  licitante  deverá  preencher  o  campo  da  Descrição  Detalhada  do  Objeto,
somente com as informações sobre o item, esclarecendo as especificações técnicas
principais  as  condições  do  serviço,  conforme  o  solicitado  no  Anexo  I,  sendo
desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com esta determinação.
6.3.1. Não serão aceitas descrições genéricas como: “conforme Edital”, “atendemos
o Edital” dentre outras, sem especificar o serviço ofertado;
6.4.  No  Campo  Fabricante  deverá  apresentar  somente  o  executante  do  serviço,
podendo ser o nome da própria empresa. No campo da quantidade são apresentados
os meses (12) para a execução do serviço.
6.5.  Manter  a  coerência  dos  preços  de  itens  agrupados,  quando no  processo  os
apresentar desta forma, inclusive na fase de lances, para evitar preços inexequíveis
ou  acima  do  estimado,  gerando  a  desclassificação  de  todo  o  grupo,  porque  a
aceitação será efetuada por item e não será aceita a compensação de valores dos
itens agrupados;
6.5.1.  É  vedada a realização de “compensação” entre os valores dos itens de um
mesmo  grupo  através  da  majoração/subprecificação  na  proposta  ou  na  fase  de
lances.
6.5.2. A não observância da determinação acima ensejará a desclassificação de todo
o grupo.
6.5.3.  É  facultado  ao  Pregoeiro(a)  a  promoção  de  diligência  para  apuração  de
eventuais transgressões quanto aos estabelecimentos acima, sendo lícita a utilização
de pesquisa de preços com fornecedores de determinado serviço como forma de
embasar a verificação de exequibilidade de propostas.
6.6.  Os  documentos  para  aceitação,  das  propostas  CLASSIFICADAS  EM  PRIMEIRO
LUGAR, devem, após a fase de lances, ser enviadas PREFERENCIALMENTE através do
Sistema Comprasnet, como Anexo, quando da convocação pelo Sistema/Pregoeiro,
no prazo determinado via chat ou, quando este não constar, em até 2 horas.
6.6.1.  Havendo  dificuldades  técnicas  de  Anexar  a  proposta  no  sistema,  deverá  a
licitante  encaminhá-la  por  e-mail  cpl@svc.ifmt.edu.br ,  sem  infringir  o  prazo
estabelecido.
6.6.2. No caso de envio por e-mail o prazo válido é o do recebimento no servidor do
IFMT, não importando o horário de envio.
6.6.3.  Os  prazos  a  que  se  refere  essa  cláusula  serão  suspensos  no  período
compreendido  entre  as  18h  e  8h  do  dia  subsequente,  salvo  em  casos  de
determinação  de  prazo  distinto,  feita  expressamente  pelo  pregoeiro  no  chat  do
Pregão Eletrônico.
6.7.  O Pregoeiro poderá dispensar  a apresentação da proposta escrita (e-mail  ou
convocação do  Anexo  pelo  Sistema  Comprasnet)  para  a  sua  avaliação,  quando  a
descrição detalhada do objeto e  a indicação do fabricante forem suficientes  para
análise  da  área  técnica,  caso  em  que,  individualmente,  comunicará  o  item
dispensado;
6.8. A proposta comercial  a ser encaminhada acompanhando a documentação de
habilitação, pela(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) item(ns) será na forma do Anexo II,
ou  em  modelo  próprio  da  proponente,  contendo,  no  mínimo,  as  mesmas
informações previstas nas especificações mínimas definidas no termo de referência
do Anexo I deste edital, com a descrição detalhada do objeto e fabricante, iguais aos
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apresentados  no  sistema  eletrônico,  prazo  de  garantia,  validade  da  proposta,
constando os preços propostos expressos em Real (R$),  em algarismos arábicos e
também  por  extenso,  com  no  máximo  duas  casas  decimais  após  a  vírgula,
devidamente identificada em todas as folhas com número do CNPJ e timbre impresso
da empresa, sem ressalvas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo
suas folhas serem rubricadas e a última assinada e identificada por quem de direito.
Na proposta apresentada deverá constar os preços unitários e totais de cada item;
6.9. O prazo máximo de execução do serviço é de 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir do envio da Nota de Empenho, com as quantidades especificadas;
6.10. Toda proposta entregue será considerada com prazo de validade de 100 (cem)
dias, a contar da data de abertura deste Pregão, salvo se da mesma constar prazo
superior, quando então prevalecerá este prazo. Havendo necessidade o IFMT poderá
solicitar a  prorrogação do prazo de validade da proposta,  pelo período de até 60
(sessenta) dias.
6.11. Não será permitida a cotação de quantidades inferiores àquelas compreendidas
no Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação da proposta do item/grupo a
que se referir;
6.12. Havendo apresentação de lances ou propostas com mais de 02 (duas) casas
decimais após a vírgula, a licitante vencedora deverá efetuar a adequação para duas
casas, com o arredondamento para o valor inferior ao apresentado no sistema. Caso
a licitante não providencie essas correções, ela será efetuada pelo Pregoeiro(a);
6.13.  Ocorrendo  discordância  entre  os  preços  unitários  e  totais,  prevalecerão  os
primeiros,  e  entre  os  valores  expressos  em  algarismos  e  por  extenso,  serão
considerados estes últimos (na proposta escrita, enviada após a fase de lances);
6.14. Os preços propostos deverão ser fixos e irreajustáveis e nos lances que vier a
fornecer já deverão estar incluídos todos os custos necessários para a prestação do
serviço,  objeto  da  licitação,  bem  como  todos  os  impostos  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
transporte,  treinamento,  garantia  e  quaisquer  outros  que  incidam  ou  venham  a
incidir sobre o objeto licitado constante na proposta.
6.15. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão de pregão
para  ofertar  lances  por  meio  do  sistema  eletrônico,  poderá  fazê-lo  na  forma  e
oportunidade previstas neste Edital.
6.16. O serviço deverá conter o prazo de garantia de no mínimo 01 (um) ano, se outro
não estiver estabelecido na descrição de cada item no Termo de Referência – Anexo I,
ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o
mínimo estabelecido no edital.
6.17.  Ocorrendo  discordância  entre  a  descrição  detalhada  inserida  pelo  IFMT  no
Sistema Comprasnet e o Edital, prevalecerão as informações contidas no Edital.
6.18. Ocorrendo discordância entre a descrição detalhada do(s) item(s) na nota de
empenho  e  na  proposta  de  preços  original  assinada,  prevalecerá  a  descrição  da
proposta de preços.
6.19. Porém, havendo discordância entre a marca contida na nota de empenho e a
proposta original assinada, prevalecerá a marca constante no empenho, por ser a
marca inserida pela empresa no sistema Comprasnet e registrada na ata da sessão do
pregão.

7.  DO  JULGAMENTO  E  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  ETAPA  DE  LANCES  E
JULGAMENTO

7. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. No dia e hora previstos no item 1.2 do presente Edital terá início a sessão pública
do  Pregão  Eletrônico,  quando  o(a)  Pregoeiro(a)  verificará  a  conformidade  das



propostas com os requisitos estabelecidos no Edital.  Caso constate irregularidade,
promoverá  a  exclusão  da  proposta  por  item/grupo.  Uma  vez  executado  este
procedimento,  o(a)  Pregoeiro(a)  fará  a  divulgação  das  propostas  classificadas,
ordenadas automaticamente pelo sistema, sendo que somente estas participarão da
fase de lance.

7.2. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:
a) Que contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza
ou descontos não previstos neste pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido;
b) Que na descrição detalhada forem totalmente omissas ou apresentarem somente
expressões  como:  “conforme  edital,  atendemos  o  edital”;  não  apresentarem  as
informações principais sobre o serviço ofertado;
c) Que apresentarem preços ou vantagens baseados nas ofertas de outras licitantes;
d) Que não preencherem corretamente os campos do sistema eletrônico, de acordo
com as informações solicitadas e determinadas no ITEM 06 deste Edital;
e)  Que  ofertem preços  manifestamente  inexequíveis,  assim considerados  aqueles
irrisórios  ou  de  valor  zero,  não  sendo  possível  comprovar  a  sua  exequibilidade.
Inclusive em itens que estiverem agrupados.
f) Que apresentarem a quantidade de cada item, inferior ao apresentado no Termo
de Referência.
7.3. O Pregoeiro, juntamente a Equipe de Apoio, analisará previamente as propostas
cadastradas,  de forma que, as propostas explicitamente contrárias ao Edital  serão
desclassificadas desde logo.
7.4. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.
7.5.  Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das
propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital  e seus
Anexos,  sem  prejuízo  da  estrita  observância  das  normas  contidas  na  legislação
mencionada no preâmbulo deste Edital.
7.6. A Proposta de Preço será considerada completa,  abrangendo todos os custos
necessários à execução do(s) serviço(s).
7.7. A desclassificação de qualquer proposta será sempre fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.8. DA ETAPA DE LANCES E DO JULGAMENTO
7.8.1. ETAPA DE LANCES
7.8.1.1.  O sistema ordenará,  automaticamente,  as propostas classificadas pelo (a)
Pregoeiro (a), sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.8.1.2. Classificadas as propostas, o (a) Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva,
momento em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico.
7.8.1.3. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão.
7.8.1.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado
e as regras de aceitação dos mesmos.
7.8.1.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado
e registrado no sistema.
7.8.1.6. Serão aceitos 02 (dois)  ou mais lances iguais,  prevalecendo como critério
para classificação aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.8.1.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado à identificação da licitante.
7.8.1.8.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  por  decisão  do  (a)
Pregoeiro (a).



7.8.1.9. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após  o  que  transcorrerá  período  de  até  (30)  trinta  minutos,  aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.8.1.10. No caso de desconexão do (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de lances,
se  o  sistema eletrônico permanecer  acessível  às  licitantes,  os  lances  continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.8.1.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão  do  pregão  na  forma  eletrônica  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
comunicação  aos  participantes,  no  endereço  eletrônico  utilizado  para  divulgação
(www.comprasnet.gov.br).
7.8.1.12.  Encerrada  a  fase  de  lances,  o  sistema verificará  as  licitantes  que  terão
direito  de  apresentar  novo  lance  inferior  ao  considerado  inicialmente  vencedor,
tendo como critério o estabelecido no § 2º do artigo 44 da LC 123/06, que considera
empatadas as propostas de valores iguais ou superiores até 5% do menor preço.
7.8.1.12.1. Os itens agrupados com valores de até R$ 80.000,00 são de participação
exclusiva de ME/EPP em atendimento ao art. 48, I, da Lei Complementar 147 de 07
de agosto de 2014.
7.8.1.13. O sistema identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo
comparação entre os valores da primeira colocada, caso não seja uma ME/EPP, e das
demais ME/EPP na ordem de classificação que se encontrar na faixa de 5% acima da
proposta de menor preço.
7.8.1.14.  Os  itens  classificados  nas  características  anteriores  serão  selecionados
automaticamente pelo Sistema e as licitantes classificadas em segundo lugar serão
convocadas a apresentar sua última oferta no prazo de 05 (cinco) minutos sob pena
de decair do direito concedido.
7.8.1.15. Não havendo manifestação da licitante classificada em segundo lugar,  o
Sistema convocará as demais MP/EPP participantes na mesma condição, na ordem
de classificação.
7.8.1.16.  Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo
lugar, ou seja, na faixa dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate até o
encerramento do item, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da
oferta final do desempate.
7.8.1.17. As licitantes que não se manifestaram como ME/EPP no momento do envio
da proposta terão o tratamento igual às demais licitantes, conforme definido no item
7.2 deste Edital, não cabendo o direito de recursos posteriores.
7.8.1.18. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a 20 segundos, de acordo com a Instrução Normativa nº 3, da SLTI/MPOG, de
16 de dezembro de 2011.
7.8.1.19.  Os  lances  enviados em desacordo com  o item 8.1.18 serão descartados
automaticamente  pelo  sistema.  Artigo  3º  da  Instrução  Normativa  nº  3,  da
SLTI/MPOG, de 16 de dezembro de 2011.

7.8.2. JULGAMENTO
7.8.2.1. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
7.8.2.2. O julgamento das propostas obedecerá ao critério do Menor Valor Unitário
por item/grupo.
7.8.2.3.  Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  o(a)  Pregoeiro(a)  poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à(s) licitante(s) que
tenha(m) apresentado o(s) lance(s) mais vantajoso(s), para que seja obtida melhor
proposta.
7.8.2.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.
7.8.2.5. O pregoeiro solicitará, via chat, após a fase de lances, o envio de anexo com a
proposta  de  preços  e  prospectos  para  ser  efetuada  a  análise  detalhada  da
especificação.  A  proposta  de  preços  e  prospectos  solicitados  devem  ser



encaminhados  pelo  Sistema  Comprasnet  ou  e-mail,  conforme  determinação  do
Pregoeiro na sessão do Pregão.
7.8.2.6. Se a(s) proposta(s) não for(em) aceitável(eis) ou estiver(em) em valor acima
do  estimado  ou  se  a  licitante  não  atender  as  exigências  habilitatórias,  o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
7.8.2.7.  Havendo  desclassificação  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o
sistema verificará a existência de propostas de ME/EPP para retornar a fase de lances
e, convocar as licitantes para apresentarem novos lances.
7.8.2.14. O(a) Pregoeiro(a) anunciará a(s) licitante(s) detentora(s) da(s) proposta(s)
ou do(s) lance(s) de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca
da aceitação do(s) lance(s) de menor valor.
7.8.2.15. OS DOCUMENTO PARA ACEITAÇÃO, A PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS e
DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  deverão  ser  ENTREGUES  pela(s)  empresa(s)
vencedora(s) ao Pregoeiro dentro do prazo estipulado pelo pregoeiro, na sequência a
seguir:
a) Eletronicamente, nos termos do item 6.7 do Edital; (conferir o item 6.6 bem como
7.8.2.15)
a.1. Os documentos enviados eletronicamente devem ser digitalizados dos originais
assinados;
a.2.  Os  prazos  a  que  se  refere  essa  cláusula  serão  suspensos  no  período
compreendido  entre  as  18h  e  8h  do  dia  subsequente,  salvo  em  casos  de
determinação  de  prazo  distinto,  feita  expressamente  pelo  pregoeiro  no  chat  do
Pregão Eletrônico.
b) Os documentos para habilitação deverão ser enviados pelo correio ou entregues
pessoalmente, em formato original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 03
(três) dias úteis, ou prazo definido pelo pregoeiro no chat, a contar da formalização
e definição da proposta no Pregão, para o endereço: RUA PAU BRASIL, N° 183, CAIXA
POSTAL Nº 3108 - Agência Coxipo da Ponte, Bairro Jardim das Palmeiras - Cuiabá -
MT - CEP 78.098-970
c) A solicitação de documentos de HABILITAÇÃO COMPLEMENTARES obedecerão ao
disposto na Instrução Normativa  SLTI  Nº  1 DE 26/03/2014,  não sendo concedido
prazo inferior a 02 (duas) horas para RECEBIMENTO deste documentos, por fax ou
outros meios de transmissão eletrônica, conforme previsto no art. 25 do Decreto n°
5.450/2005.
7.8.2.16.  A  sessão  do  pregão  será  suspensa  para  aguardar  o  recebimento  da
documentação  original,  no  prazo  determinado  no  chat,  para  a  habilitação  da(s)
licitante(s).
7.8.2.17. A(s)  licitante(s)  vencedora(s) que não cumprir(em) as determinações dos
itens  7.8.2.8,  7.8.2.9,  7.8.2.10  e  7.8.2.15  será(ão)  considerada(s)  desistente(s),
convocando-se a(s) segunda(s) colocada(s), sem prejuízo das sanções estabelecidas
no item 19 deste Edital.
7.8.2.18. Todas as licitantes participantes deverão acompanhar a sessão, via  chat,
durante  todas  as  fases  do  pregão,  assumindo  os  ônus  decorrentes  da  perda  de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.
7.8.2.19.  As  licitantes convocadas que não apresentarem proposta  de preço e/ou
outros documentos solicitados de acordo com o Edital,  no prazo determinado via
chat,  serão  desclassificadas  e  consideradas  desistentes,  não  sendo  convocadas
posteriormente para qualquer outro item que a empresa venha a se classificar, sem
prejuízo aos itens já aceitos pelo pregoeiro(a).

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. São documentos necessários à habilitação, que  deverão ser apresentados em



original ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor, conforme art. 32, da
Lei nº 8.666/93:

a)  CERTIDÃO  DE  REGULARIDADE  PERANTE  AS  FAZENDAS  FEDERAL,  ESTADUAL  E
MUNICIPAL, dentro do prazo de validade, compreendendo:

a.1) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

a.2) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado; e

a.3) Certidão Negativa de Débito junto ao Município.

b) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF, junto ao gestor, dentro do prazo
de validade;

c)  DECLARAÇÃO  de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições
estabelecidas  no  edital  e  que  atende  aos  REQUISITOS  DE  HABILITAÇÃO,  cujo
preenchimento    obrigatório   se  dará  em  campo  próprio  do  sistema
COMPRASGOVERNAMENTAIS;

d) DECLARAÇÃO, sob as penalidades cabíveis, de FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO
da habilitação, exigível somente em caso positivo,  cujo   preenchimento   obrigatório   se
dará em campo próprio do sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS;

e) DECLARAÇÃO de que não tem em seus quadros MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS
executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis)
anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir  de 14
(quatorze  anos),  cujo   preenchimento    obrigatório   se  dará  em  campo  próprio  do
sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS;

f) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, nos termos da IN
SLTI/MPOG  n.º  02,  de  16/09/2009,  cujo   preenchimento    obrigatório   se  dará  em
campo próprio do sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS;

g)  ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA da empresa, fornecido (s)  por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão para desempenho
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto  licitado,  desde que não seja  (m) emitido  (s)  pela  própria  empresa ou por
empresa do mesmo grupo empresarial, sendo aceito como comprovação o somatório
de mais de um atestado, tendo em vista a disposição do art. 30, IV, § 5º, da Lei nº
8.666/93 e item 9.1.2 do Acórdão TCU nº 1231/2012-Plenário:

g.1)  Deverá comprovar serviços compatíveis em quantidade com o objeto licitado
por período não inferior a 3 (três) anos, sendo aceito o somatório de atestados;

g.2)  Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua
atividade  econômica  principal  ou  secundária  especificadas  no  contrato  social
vigente ou constante no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ);

g.3) Para a comprovação do constante na alínea “h”, será aceito o somatório de
atestados;

g.4)  O  licitante  deve  disponibilizar  todas  as  informações  necessárias  à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,  podendo ser  solicitado
pelo Pregoeiro, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual  da contratante e local  em que foram prestados os
serviços.

h)  CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL,  expedida pelo
cartório distribuidor de falência da sede da Licitante,  com data de expedição não
superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no
documento;

i)  DECLARAÇÃO de  possuir  instalações,  aparelhamento  técnico  e  pessoal
devidamente treinado, adequados e disponíveis para a realização dos serviços objeto



desta licitação;

j)  CERTIDÃO NEGATIVA de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, estabelecida pela Lei nº
12.440/2011;

k)  prova  de  inscrição  no  CADASTRO  NACIONAL  DE  PESSOAS  JURÍDICAS  (CNPJ),
vigente na data prevista para abertura da licitação.

l)  ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL,  em vigor,
devidamente registrado,  no qual  deverá constar  expressamente que o seu objeto
social engloba atividades em compatibilidade com o objeto deste Pregão;

m)  CÉDULA DE IDENTIDADE ou outro documento de identificação de fé pública do
representante  legal  da  licitante,  acompanhada  da  comprovação  de  poderes  de
representação, sob uma das formas discriminadas abaixo:

m.1.  Contrato  Social  ou  outro  ato  constitutivo  da  empresa,  quando  o
representante  for  um  dos  componentes  da  mesma,  ou  outro  documento  da
licitante,  devidamente  registrado  no  órgão  competente,  que  caracterize  a
legitimidade de  seu representante;

m.2. instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da
licitante, acompanhado do ato constitutivo da Pessoa Jurídica que comprove a
legitimidade do outorgante;

m.3. instrumento público de procuração;

n)  BALANÇO PATRIMONIAL  E  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS referentes  ao  último
exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral –LG, Liquidez Corrente – LC, e
Solvência Geral – SG superiores a 1 (um), no caso de a licitante apresentar resultado
igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices , calculados e informados pelo
SICAF;

8.2. As  empresas  que  integram  o  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores – SICAF ficam desobrigadas de apresentar os documentos constantes nas
alíneas  “a” e “b”  do  item  8.1  acima, desde  que  o  cadastramento  esteja  válido  e
atualizado, o que será verificado após a etapa de lances através de consulta  on-line,
relativa à HABILITAÇÃO PARCIAL.

8.2.1 A verificação, no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores, da existência de
restrição relativa à regularidade FISCAL de microempresa ou empresa de pequeno
porte não impede a sua habilitação.

8.3. O  pregoeiro  poderá  promover  quaisquer  diligências  julgadas  necessárias  à
análise  das  propostas  e/ou  da  documentação,  podendo,  inclusive, providenciar  a
emissão dos documentos de habilitação passíveis de se obter pela INTERNET nos sítios
oficiais de órgãos e/ou entidades emissoras de certidões,  constituindo-se como meio
legal de prova, buscando-se com isso a ampliação da disputa, bem assim a proposta mais
vantajosa para a Administração.

8.3.1. Os licitantes devem atender às solicitações no prazo estipulado, contado da
convocação.  Nesse  caso,  a  adjudicação  somente  ocorrerá  após  a  conclusão  da
diligência promovida.

8.4. As declarações de que tratam as alíneas “c”,  “d”,  “e” e “f” do item 8.1 terão o seu
preenchimento obrigatório em campo próprio do sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS
e serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, não havendo a necessidade do
envio desses documentos   por meio do sistema ou por qualquer outro meio;

8.5.   Não  serão  aceitos  protocolos  de  entrega  ou  solicitação  de  documento  em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital;

8.6. Na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá, ainda, fazer uso, novamente, da opção



“Convocar  Anexo”,  selecionando  na  tela  do  sistema,  o  fornecedor  convocado  para
solicitação  de  documentos  e  correções  que  entender  necessárias.  O  sistema
encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive
para  a  sociedade.  Nesse  momento  o  fornecedor  convocado deverá  encaminhar  os
arquivos, por meio do link “Anexar”, disponível apenas para o fornecedor convocado,
no prazo determinado pelo Pregoeiro,  caso contrário terá sua proposta inabilitada,
passando-se à análise da subsequente. Em casos excepcionais, com prévia autorização
do  Pregoeiro,  documentos  poderão  ser  apresentados  e-mail.  Em  quaisquer  das
situações, poderá ser exigido posterior envio dos originais ou das cópias autenticadas,
ao endereço constante do item 19.13, conforme prazo informado pelo Pregoeiro.

8.6.1. Não  atendidas  as  exigências  do  Pregoeiro  quanto  às  retificações  da
documentação  de  habilitação  a  proposta  será  INABILITADA,  salvo  se  houver
justificativa plausível;

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Efetuados os procedimentos previstos nos itens 5 e 6 deste Edital, e sendo aceitável
a proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro procederá, imediatamente após o
recebimento  da  documentação,  à  verificação  do  atendimento  das  condições  de
habilitação da licitante.

9.2. A regularidade do cadastramento e habilitação parcial do licitante no SICAF, com a
verificação da validade dos documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do item 8.1
será confirmada por meio de consulta on line.

9.2.1. Se as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deixarem de apresentar
tais  documentos,  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  por
apresentarem alguma restrição, será aplicado o procedimento prescrito no subitem
9.12;

9.3. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido
neste Edital, serão inabilitadas, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9.4. Se a licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação das licitantes,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto do certame, pelo Pregoeiro.

9.5. Ao  final  da  sessão,  na  hipótese  de  inexistência  de  recursos,  será  feita,  pelo
Pregoeiro,  a  adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora,  com
posterior encaminhamento dos autos para homologação ao DIRETOR GERAL DO IFMT -
CAMPUS SÃO VICENTE. Na hipótese de existência de recursos, os procedimentos são os
descritos no item 10.5.

9.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema
eletrônico.

9.20. A Administração poderá  quando julgar  necessário  realizar  diligências  junto aos
órgãos emitentes  das  certidões,  bem como solicitar  esclarecimentos ou  informações
complementares relativas a quaisquer dos documentos apresentados e serão sanados
pelo  Pregoeiro,  através  das  informações  ou  diligências  requeridas,  quaisquer  erros
evidenciados como meramente formais.

9.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal do licitante que
detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, a sessão pública
do  pregão  eletrônico  será  suspensa,  a  fim  de  que  sejam  observadas  as  disposições
contidas no item 9.12;



9.9. No ato da suspensão da sessão pública do pregão eletrônico serão informados a
data e o horário do reinício da mesma, sem que haja qualquer outra comunicação;

9.10. As empresas classificadas deverão acompanhar as sessões de continuidade para o
caso  de  serem  convocadas,  quando  da  desclassificação  do  licitante  anteriormente
classificado;

9.11. O pregoeiro comunicará a todos, mediante chat, o estabelecimento de um tempo
razoável para aguardar resposta quando da convocação para o diálogo. A empresa que
não manifestar presença, ou seja, não acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante  o  processo  licitatório,  será  desclassificada  no  caso  de  vir  a  ser  a  próxima
convocada para as fases de aceitação de proposta e de habilitação.

9.12. Caso exista alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal do licitante
microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

9.12.1. A  prorrogação  do  prazo  previsto  neste  item  deverá  ser  concedida  pela
Administração  quando  requerida  pelo  licitante,  a  não  ser  que  exista  urgência  na
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados;

9.12.2. A  não  regularização  da  documentação  implicará  decadência  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo
facultado  à  Administração,  na  forma  do  subitem  7.2.4,  convocar  os  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Até  2  (dois)  dias  úteis antes  da  data  fixada  para  abertura  da  Sessão  pública,
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão.

10.1.1.  A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e
julgada na  forma e  nos  prazos  previstos  no art.  18  do Decreto n.  5.450/05,  que
regulamenta a licitação da modalidade de Pregão, na forma eletrônica, devendo ser
encaminhada via e-mail (cpl@svc.ifmt.edu.br). O pedido de impugnação, bem como
a decisão do Pregoeiro, será registrado no sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS.

10.2 Os  pedidos  de  esclarecimentos  deverão  ser  enviados  ao  pregoeiro,
exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail  cpl@svc.ifmt.edu.br,  em  até 3
(três) dias úteis anteriores à data fixada para a realização do certame.

a) Os pedidos de esclarecimentos que não forem feitos diretamente pelo  e-mail
acima serão desconsiderados.

10.3. O Pregoeiro decidirá a impugnação em até 24 (vinte e quatro) horas e, no caso
de  acolhida  a  petição  contra  o  ato  convocatório,  será  designada  nova  data  para  a
realização do certame.

10.4. O  envio  da  proposta  sem  que  tenha  sido  tempestivamente  impugnado  o
presente edital, implicará a plena aceitação, por parte dos interessados, das condições
nele estabelecidas.

10.5.  Declarado o vencedor,  qualquer licitante poderá, durante a sessão pública,  de
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de
recurso,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,
apresentarem  contrarrazões  em  igual  prazo,  também  via  sistema,  que  começará  a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
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10.6.  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer  importará  na  decadência  desse  direito,  ficando  o  Pregoeiro  autorizado  a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.20. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

10.8. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.9. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão,
nem serão recebidas às petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou
em desacordo com o disposto neste Edital.

10.10. Se não reconsiderar sua decisão, o pregoeiro submeterá o recurso devidamente
informado à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva
antes da homologação do procedimento.

10.11. Os pedidos de informações,  assim como os esclarecimentos prestados,  serão
informados  através  do  site  do  comprasgovernamentais.gov.br no  link  visualizar
impugnações/esclarecimentos/avisos. 

10.12. As alterações do Edital serão comunicadas a todas às licitantes através do link
visualizar  impugnações/esclarecimentos/avisos do  SISTEMA
COMPRASGOVERNAMENTAIS, ou e-mail que constarem da retirada do edital.

10.13.Ocorrendo  alterações  no  Edital  que  afetem  a  formulação  das  propostas  será
publicado  “aviso”  no  Diário  Oficial  da  União,  bem  como  designada  nova  data  para
realização do certame.

11.  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1.  A adjudicação em favor da licitante vencedora será feita pelo pregoeiro, após a
análise  e aprovação dos documentos,  caso não haja  a manifestação do interesse  de
interpor recurso.

11.2. Decididos os recursos existentes e constatada a regularidade dos atos praticados, o
IFMT - Campus São Vicente adjudicará e homologará o procedimento licitatório.

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

12.1. Executar os serviços e fornecer os materiais necessários em estrita conformidade
com as especificações exigidas neste Edital e no Termo de Referência, nos prazos a serem
definidos pelo Gestor do contrato.

12.2. Os materiais  que compõem o objeto dessa licitação deverão ser entregues nas
dependências  do   IFMT -  Campus  São  Vicente  e  Campi  Participantes,  nos  mesmos
prazos e preços estipulados.

12.3. Substituir ou recuperar o material que, após a entrega e aceite, dentro do prazo de
garantia, apresente defeitos de fabricação, conforme prazos contratuais.

12.4.  A licitante vencedora deverá comparecer,  no prazo de 5 dias úteis  seguintes à
notificação, para assinar a  Ata de Registro de Preços,  conforme minuta constante no
ANEXO V  deste Edital,  sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Item 18 deste edital.

12.5. Cumprir  integralmente  as  obrigações  constantes  no  ITEM  11  do  Termo  de
Referência, bem como, a  CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA do
contrato, se for o caso.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



13.1. As despesas, já previstas no orçamento no exercício de 2017, correrão à conta das
Categorias Econômicas: Natureza de Despesas 3.3.90.30, 3.3.90.39., Fonte 0112, PTRES
108871.,  constante  do  vigente  Orçamento  Geral  da  União,  à  conta  dos  créditos
orçamentários consignados no Orçamento Geral  da União para o IFMT - Campus São
Vicente.

14. DO CONTRATO

14.1. Uma vez notificada de que o IFMT - Campus São Vicente efetivará a contratação, a
licitante vencedora deverá  assinar o contrato em até 5 (cinco) dias úteis, seguintes à
notificação, conforme minuta constante no ANEXO III deste edital, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item 18 deste edital.

15. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

15.1. Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores,
executado o contratado, o IFMT Campus São Vicente receberá o serviço em duas etapas:

a) Provisoriamente,  no  prazo  máximo  de  3  (três)  dias  corridos,  para  efeito  de
posterior verificação da execução dos serviços, conforme as especificações;

a.1) Se os materiais fornecidos e/ou serviços executados pela  CONTRATADA não
satisfizerem as condições exigidas, serão recusados pela fiscalização e deverão ser
substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado no contrato.

b) Definitivamente,  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  corridos,  a  contar  do
recebimento  provisório,  para  a  verificação  da  adequação  do  objeto  aos  termos
contratuais e consequente aceitação.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir dadata final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem
bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta-corrente  indicados  pelo
contratado.

16.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal,
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo
servidor competente na nota fiscal apresentada.

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo,  obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta
ou  inadimplência, o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

16.5.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a



ordem bancária para pagamento.

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal  quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.10.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.  

16.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela
máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

16.12.  Quando do  pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na
legislação aplicável.

16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.13.  Nos casos de eventuais  atrasos de pagamento,  desde que a  Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento  e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.



I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

17. DO REAJUSTE

17.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.

17.2.  Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora
na execução à  CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sanções, sem prejuízo
de outras previstas na legislação vigente, garantida a prévia defesa, além das sanções
dispostas no art. 87, da Lei nº 8.666/93:

18.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº
10.520, de 2002, a Contratada que:

a)  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

18.3. A  Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções:

a)  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

b) Multa moratória de 01% (zero por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;



e)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

f)  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

g)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

18.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  Demonstre  não possuir  idoneidade para  contratar  com a  Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

18.5. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999.

18.6. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

18.7. As  multas  previstas,  caso  sejam  aplicadas,  serão  descontadas  por  ocasião  de
pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU),
no prazo fixado na GRU. 

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação  da  disputa  entre  as  interessadas,  atendidos  o  interesse  público  e  o  da
Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

19.2.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão e
desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem
como a finalidade e a segurança da futura contratação.

19.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do



processo.

19.4. Nenhuma  indenização  será  devida  às  licitantes  pela  elaboração  ou  pela
apresentação de documentação referente ao presente Edital.

19.5. O  órgão  promotor  do certame não disponibilizará  suas  instalações,  bem como
equipamentos  ou  conexões  com  o  provedor  do  sistema  eletrônico,  às  licitantes
interessadas em participar deste Pregão.

19.6. A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do
certame não implicarão direito à contratação.

19.7.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-
se  o  do  vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de
expediente normal no IFMT - Campus São Vicente, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

19.9. O Diretor-Geral do IFMT - Campus São Vicente poderá revogar a presente licitação
por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 29 do
Decreto n.º 5.450, de 31.01.2005.

19.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto,  exceto  quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.

19.11. Para  dirimir,  na  esfera  judicial,  as  questões  oriundas  do  presente  Edital,  será
competente o juízo da Justiça Federal de Cuiabá, no Estado de Mato Grosso.

19.12. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação,
será marcada outra data para a realização da sessão.

19.13. Cópias do Edital serão fornecidas, gratuitamente, mediante recibo, nos horários
das 08:00 às 12:00 e 13:00 as 17:00 horas,  no endereço referido no item 2.2.  deste
Edital,  solicitado  pelo  e-mail:  cpl@svc.ifmt.edu.br ou  ainda,  através  do  site:
www.comprasgovernamentais.gov.br.

19.14. Quaisquer  dúvidas  porventura  existentes  sobre  o  disposto  no  presente  Edital
deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada
para  abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  via  internet,  no  endereço:
cpl@svc.ifmt.edu.br.  Demais  informações  poderão  ser  dirimidas  pelo  telefone  (65)
3341-2110.  A  documentação  eventualmente  solicitada  pelo  Pregoeiro  deverá  ser
encaminhada ao IFMT - Campus São Vicente no endereço abaixo: 

 RUA PAU BRASIL, N° 183, CAIXA POSTAL Nº 3108 - Agência Coxipo da Ponte, Bairro 
Jardim das Palmeiras - Cuiabá - MT - CEP 78.098-970

19.15. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com o que
reza  a  Legislação  e,  em  última  instância,  pelo  Diretor-Geral  do  IFMT  -  Campus  São
Vicente.

São Vicente, 06 de outubro de 2017.
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Amarildo Poletto da Silva
Pregoeiro Oficial do IFMT - Campus São Vicente


